
 
 

 

EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.837 - DF (2010/0193322-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : ANTONIO LUCIO MARTIN DE MELLO 
ADVOGADO : ANTÔNIO LÚCIO MARTIN DE MELLO (EM CAUSA PRÓPRIA)
EMBARGADO : UNIÃO 
ADVOGADO : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. DEMISSÃO DE 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CONTRADIÇÕES E OMISSÕES. 
VÍCIOS INEXISTENTES.
1. Não há contradição ou omissão referente ao exame da suspeição do membros da 
comissão processante, pois o acórdão foi claro e preciso ao consignar que o impetrante 
não comprovou a parcialidade do presidente ou do membro auxiliar. A adoção de parte 
do Parecer PGFN/COJED n. 1514/2010 para respaldar a fundamentação referente à 
ausência de suspeição não traduz omissão a respeito dos argumentos articulados na 
inicial do writ; expõe, sim, a convicção do julgador.
2. Diante da não comprovação dos fatos que supostamente gerariam a suspeição, 
torna-se prescindível o exame da aplicação subsidiária do CPC ou do CPP que tratam 
do referido instituto, conforme observado no voto condutor do acórdão ora embargado.
3. Não há contradição ou omissão na questão referente ao fato de o embargante não 
estar ocupando cargo no serviço público no momento em que passou a responder pelas 
condutas que ensejaram a sua segunda demissão, recordando que a primeira foi anulada 
judicialmente. Acerca do assunto, confira-se o que constou no voto condutor do 
acórdão: "[...] não se faz necessário estar o servidor investido no cargo no momento em 
que a Administração Pública deflagra as investigações para apurar supostas 
irregularidades cometidas por ele à época em que se encontrava no exercício de suas 
funções públicas".
4. A falta de prova pré-constituída a respeito de eventuais vícios na constituição, 
destituição e prorrogação da comissão processante, ou mesmo no que se refere à 
transferência do processo disciplinar do âmbito da Secretaria da Receita Previdenciária 
para a Secretaria da Receita Federal do Brasil não resulta em omissão, mas no 
reconhecimento da inadequação da via eleita.
5. É desnecessário apresentar-se maiores considerações acerca da tipificação inicial 
das condutas investigadas pela comissão, pois "O indiciado se defende dos fatos que lhe 
são imputados e não de sua classificação legal, de sorte que a posterior alteração da 
capitulação legal da conduta, não tem o condão de inquinar de nulidade o Processo 
Administrativo Disciplinar; a descrição dos fatos ocorridos, desde que feita de modo a 
viabilizar a defesa do acusado, afasta a alegação de ofensa ao princípio da ampla defesa 
(MS 14045/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe 
29/04/2010)".
6. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, 
Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 22 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.837 - DF (2010/0193322-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : ANTONIO LUCIO MARTIN DE MELLO 
ADVOGADO : ANTÔNIO LÚCIO MARTIN DE MELLO (EM CAUSA PRÓPRIA)
EMBARGADO : UNIÃO 
ADVOGADO : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos por Antonio Lucio Martin de Mello contra acórdão, assim 

ementado (fl. 718-720):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO JÁ DEMITIDO. NOVA DEMISSÃO. VÍCIOS NO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SUSPEIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INVESTIDURA NO CARGO PARA SER INVESTIGADO. 
PRESCINDIBILIDADE. SÚMULA N. 19/STF. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 
VINCULANTE N. 5 DO STF. INCIDÊNCIA. CONSTITUIÇÃO, PRORROGAÇÃO 
E TRANSFERÊNCIA DO PAD. AFRONTA A PRINCÍPIOS INERENTES AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. ILEGALIDADE NO INDEFERIMENTO DE 
PROVAS E FALTA DE MANIFESTAÇÃO SOBRE TESES SUSCITADAS PELA 
DEFESA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DE EVENTUAIS 
NULIDADES.

1. Mandado de segurança em que o impetrante questiona sua demissão do cargo de 
Auditor Fiscal da Receita Federal que fora motivada pela comprovação, por meio de 
processo administrativo disciplinar, de que ele utilizou-se de seus conhecimentos 
técnicos e de informações inerentes ao seu cargo para lograr proveito pessoal ou de 
outrem ao elaborar petições, defesas técnicas e recursos para empresas contra os 
interesses da Previdência Social, ou seja, em detrimento da dignidade pública. Os 
fatos relacionados dizem respeito a apuração de irregularidades ocorridas na Agência 
da Previdência Social de Nazaré, em Belém/PA, tendo em vista memorandos da 
referida autarquia que relataram o trâmite da Ação Penal n. 2004.39.00.006621-5 em 
curso na 3ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Pará, decorrente da "Operação 
Caronte", realizada pela Polícia Federal.

2. O ato demissório é questionado porque entende o impetrante que ocorreram vícios 
no PAD de n. 35000.000343/2005-71, elencados na seguinte ordem: (a) suspeição 
do presidente da comissão processante; (b) suspeição da julgadora vogal; (c) caso 
reconhecidas as suspeições, dever-se-ia aplicar os dispositivos do CPP ou do CPC; 
(d) no momento da apuração desse PAD o impetrante não ocupava cargo na 
Administração Pública Federal, desse modo, se não estava "investido" em cargo 
público (arts. 2º e 148 da Lei 8.112/90), não poderia responder pelas condutas que 
lhe foram imputadas; (e) tanto a demissão por abandono de cargo, anulada no STJ, 
quanto a ora questionada estão respaldadas em denúncias ocorridas no Processo 
Penal n. 2005.39.00.001960-7, razão pela qual não caberia também esta segunda 
demissão com fundamento nas mesmas premissas e no mesmo processo; (f) 
ausência de advogado para acompanhar o interrogatório do impetrante (Súmula n. 
343 do STJ); (g) ilegalidades das portarias de constituição e prorrogação da 
Comissão Processante ante vigência da Lei n. 11.457/07 e da transferência do PAD 
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da Secretaria da Receita Previdenciária para a Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
(h) afronta aos princípios do contraditório e da ampla defesa por parte da Comissão 
Processante, bem como o cerceamento de direito à produção de provas; e (i) 
desconsideração das provas colhidas nos autos do PAD.

3. O impetrante não fez prova da suposta suspeição do presidente da comissão 
processante. No ponto, deve ser ressaltado que a inabilitação do julgador por 
suspeição não está atrelada à expressão do juízo de valor que ele emitiu em outro 
processo do qual participou contra o mesmo investigado, mas, sim, a situações 
pessoais que venham a revelar sua potencial parcialidade para o exame da demanda 
que está por vir, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Por outro lado, não há 
prova pré-constituída de que a suspeição da julgadora vogal tenha sido requerida ou 
decidida na via administrativa antes do ato demissório. Diante dessas conclusões, 
torna-se prescindível o exame da aplicação subsidiária dos dispositivos do CPP ou do 
CPC a respeito da suspeição do julgador.

4. A desinvestidura, forçada ou voluntária, não afasta o dever da Administração 
Pública de apurar supostos ilícitos administrativos cometidos por aquele que já foi 
investido no cargo público e não o é mais, quer por esponte propria, quer por força 
do poder disciplinar exercido pelo Estado-administração. É a ciência da irregularidade 
pela autoridade administrativa competente que demonstra, pelo menos inicialmente, o 
poder-dever de agir da Administração Pública. A sanção disciplinar a ser aplicada, 
demissão no caso, não deve significar um fim em si mesmo. O objeto a ser apurado 
é a nova irregularidade, o fato, e a atuação da autoridade se dirige à proteção do 
interesse público, de caráter indisponível. Desse modo, não se faz necessário estar o 
servidor investido no cargo no momento em que a Administração Pública deflagra as 
investigações para apurar supostas irregularidades cometidas por ele à época em que 
se encontrava no exercício de suas funções públicas.

5. O fato de a Administração Pública ter lançado mão de dados de Ação Penal para 
apurar as condutas do impetrante não configura segunda punição baseada no mesmo 
processo. Ademais, a punição antecedente, anulada por força do MS 12.424/DF, 
estava fundamentada na apuração de conduta diversa (abandono de cargo). Assim, 
não se aplica à hipótese o teor da Súmula 19/STF.

6. Não gera a nulidade do ato o fato de o impetrante, intimado com antecedência, 
não se fazer acompanhar por advogado no momento do seu interrogatório, conforme 
assentado pela Súmula Vinculante n. 5 do Supremo Tribunal Federal, até porque 
desde o início apresentou-se como defensor de si, pois é advogado devidamente 
habilitado, tendo, inclusive, subscrito sua defesa escrita (fls. 274-328e) e o presente 
writ.

7. O impetrante não fez prova pré-constituída dos eventuais vícios de nulidade 
ocorridos nos atos de constituição, prorrogação e transferência do processo 
administrativo disciplinar da Secretaria da Receita Previdenciária para a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.

8. Impõe-se também reconhecer a ausência de prova pré-constituída das eventuais 
nulidades quanto à afronta aos princípios suscitados, à suposta ilegalidade no 
indeferimento de provas e a não análise de teses expostas pela defesa ante a falta das 
conclusões do trio processante e das peças que fariam menção ao indeferimento das 
referidas questões.

9. Ordem denegada.

O embargante alega a ocorrência de contradições e omissões no acórdão a respeito das 

seguintes questões:

Documento: 1171818 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2012 Página  4 de 4



 
 

 

(a) inobservância da parcialidade de integrantes da Comissão Disciplinar, pois teria sido 

demonstrado nos autos a suspeição os referidos componentes;

(b) não acolhimento da tese de que seriam aplicáveis, subsidiariamente, as disposições da 

Lei n. 9.784/99 e do CPP;

c) invalidação da participação do embargante-impetrante no inquérito administrativo que 

resultou no processo administrativo e na sua demissão, pois, à época, encontrava-se fora da 

Administração Pública federal (demitido por ato anterior ao discutido neste writ);

d) vícios referentes à constituição, destituição e prorrogação da comissão processante e a 

transferência do processo disciplinar do âmbito da Secretaria da Receita Previdenciária para a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil; no ponto, informa: "impossível promover a prova 

pré-constituída daquilo que não foi documentado (fl. 777)"; e

e) não foi objeto de julgamento o fato de ter sido definida abstratamente, para fins de início 

de investigação, infração sujeita à pena de demissão, enquanto para dois outros investigados a 

capitulação teria sido diversa.

É o relatório.
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.837 - DF (2010/0193322-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. DEMISSÃO DE 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CONTRADIÇÕES E OMISSÕES. 
VÍCIOS INEXISTENTES.
1. Não há contradição ou omissão referente ao exame da suspeição do membros da 
comissão processante, pois o acórdão foi claro e preciso ao consignar que o impetrante 
não comprovou a parcialidade do presidente ou do membro auxiliar. A adoção de parte 
do Parecer PGFN/COJED n. 1514/2010 para respaldar a fundamentação referente à 
ausência de suspeição não traduz omissão a respeito dos argumentos articulados na 
inicial do writ; expõe, sim, a convicção do julgador.
2. Diante da não comprovação dos fatos que supostamente gerariam a suspeição, 
torna-se prescindível o exame da aplicação subsidiária do CPC ou do CPP que tratam 
do referido instituto, conforme observado no voto condutor do acórdão ora embargado.
3. Não há contradição ou omissão na questão referente ao fato de o embargante não 
estar ocupando cargo no serviço público no momento em que passou a responder pelas 
condutas que ensejaram a sua segunda demissão, recordando que a primeira foi anulada 
judicialmente. Acerca do assunto, confira-se o que constou no voto condutor do 
acórdão: "[...] não se faz necessário estar o servidor investido no cargo no momento em 
que a Administração Pública deflagra as investigações para apurar supostas 
irregularidades cometidas por ele à época em que se encontrava no exercício de suas 
funções públicas".
4. A falta de prova pré-constituída a respeito de eventuais vícios na constituição, 
destituição e prorrogação da comissão processante, ou mesmo no que se refere à 
transferência do processo disciplinar do âmbito da Secretaria da Receita Previdenciária 
para a Secretaria da Receita Federal do Brasil não resulta em omissão, mas no 
reconhecimento da inadequação da via eleita.
5. É desnecessário apresentar-se maiores considerações acerca da tipificação inicial 
das condutas investigadas pela comissão, pois "O indiciado se defende dos fatos que lhe 
são imputados e não de sua classificação legal, de sorte que a posterior alteração da 
capitulação legal da conduta, não tem o condão de inquinar de nulidade o Processo 
Administrativo Disciplinar; a descrição dos fatos ocorridos, desde que feita de modo a 
viabilizar a defesa do acusado, afasta a alegação de ofensa ao princípio da ampla defesa 
(MS 14045/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe 
29/04/2010)".
6. Embargos de declaração rejeitados.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Não há falar em 

Documento: 1171818 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2012 Página  6 de 4



 
 

 

contradição ou omissão referente ao exame da suspeição do membros da comissão processante. O 

voto condutor do acórdão é claro e preciso ao consignar que o embargante-impetrante não 

comprovou a parcialidade do presidente ou do membro auxiliar. Confira-se:

O impetrante, como um dos indiciados, não fez prova da suposta suspeição do 
presidente da comissão processante, conforme consta do seguinte fragmento do 
Parecer PGFN/COJED n. 1514/2010 (fl. 82e):

31. Os indiciados não fizeram prova de que os membros da Comissão 
Processante se enquadravam nas hipóteses de amizade íntima ou 
inimizade notória, muito menos comprovaram a falta de imparcialidade, 
isenção ou legitimidade. Assim, mostram-se infudadas as referidas 
alegações.
32. Afora alegações genéricas, os acusados não trouxeram qualquer 
dado objetivo que pudesse revelar a quebra de isenção por parte da 
Comissão. Ressalta-se que não é possível decretar a nulidade do 
processo administrativo com base em suposições.
[...]
34. Por sua vez, o acusado Antonio Lúcio atacou a suposta parcialidade 
do Presidente da Comissão Processante, especialmente por este integrar 
outra Comissão contra o mesmo servidor, por motivo de suposto 
abandono de cargo. Não prospera essa alegação, pois ela não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de suspeição ou impedimento 
previstos na legislação aplicável a esses casos (CPP e CPC). A alegação 
do indiciado tornaria impossível, analogamente, um juiz julgar um 
mesmo Réu por crimes distintos, pois, nesse caso, também teria que se 
dizer que o juiz estaria suspeito ou seria parcial.

O fato de o Sr. Maurício Ivan da Silva ter participado de anterior comissão que 
investigou o abandono de cargo não traduz vício a ensejar a anulação do ato 
demissório ou do próprio processo administrativo disciplinar, pois as Leis 8.112/90 e 
9.784/99 não impedem a convocação do servidor que já figurou como julgador para 
que faça parte de outra comissão contra o mesmo investigado. Nesse sentido, 
confiram-se: MS 13986/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia, Terceira Seção, DJe 
12/02/2010; AgRg no MS 15463/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, 
DJe 15/03/2011, este último assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO EM RAZÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OPERAÇÃO EUTERPE. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
PARCIALIDADE (SUSPEIÇÃO) NÃO COMPROVADA. LEGÍTIMA 
UTILIZAÇÃO DA PROVA. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR MANTIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Procedimento Administrativo Disciplinar que resultou em demissão 
do Servidor em razão de improbidade administrativa.
2. Ausente prova de interesse particular da autoridade coatora em 
prejudicar o agravante. Conjectura que não tem o condão de desfazer o 
julgamento disciplinar.
3. Não foi demonstrado interesse direto ou indireto de membro de 
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Comissão Processante no deslinde do PAD. Respeitados os aspectos 
processuais em relação ao impedimento e suspeição, não há prejuízo na 
convocação de servidores que tenham integrado anteriormente uma 
primeira Comissão Processante cujo relatório conclusivo fora anulado 
por cerceamento de defesa. Precedente do STJ.
4. Nada impede que a prova que envolva sigilo de comunicações, 
colhida sob os auspícios da lei e mediante autorização judicial para fins 
de investigação ou processo criminal, seja utilizada para fins outros, 
como instruir procedimento administrativo punitivo.
Precedentes do STJ.
5. Não houve reformatio in pejus. Após ter sido o agravante punido em 
PAD anulado, não se vislumbra contrariedade ao teor do art. 65 da Lei 
9.784/99, visto que a hipótese não é de revisão de sanção disciplinar, 
mas sim de apreciação dos fatos como se nunca tivesse existido o 
primeiro procedimento.
6. Agravo Regimental não provido (grifo nosso).

A inabilitação do julgador por suspeição não está atrelada à expressão do juízo de 
valor que ele emitiu em outro processo do qual participou contra o mesmo 
investigado, mas, sim, a situações pessoais que venham a revelar sua potencial 
parcialidade para o exame da demanda que está por vir, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos como exposto pela autoridade coatora nas informações ao fazer 
referência ao Processo Administrativo Disciplinar (fls. 531-532e).
No concernente à julgadora vogal, Sra. Celma Aparecida Alvarenga Bastos, não há 
prova pré-constituída de que sua suspeição tenha sido requerida ou decidida na via 
administrativa antes do ato demissório.

O fato de ter sido adotado parte do Parecer PGFN/COJED n. 1514/2010 para respaldar a 

fundamentação do referido ponto não se traduz em omissão a respeito dos argumentos articulados 

na inicial do writ; expõe, sim, a convicção do julgador. Na questão, convém ressaltar o entendimento 

assente nesta Corte de que  "[...] o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 

trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 

decisão (EDcl no REsp 976836/RS, Primeira Seção, rel. Min. Luiz Fux, Dje de 26/1/2010)".

Diante dessas constatações, entendeu-se que: as Leis ns. 8.112/90 e 9.784/99 não 

impedem que servidor público federal participe, como investigado, de mais de uma comissão 

processante; o exame subsidiário das disposições que tratam do instituto da suspeição no CPC ou 

CPP não se fez necessário, pois ausente a comprovação da alegada parcialidade.

Por outro lado, a informação de que o embargante não estava ocupando cargo no serviço 

público no momento em que passou a responder pelas condutas que ensejaram a sua segunda 

demissão, não é impedimento para que ele responda pelos novos fatos a ele imputados, conforme 
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decidido:

O argumento do impetrante de que não deve responder a novo processo 
administrativo porque à época em que este foi instaurado já se encontrava demitido, 
não estando investido em cargo público, não procede.
Ao contrário do que se afirma, não se faz necessário estar o servidor investido no 
cargo no momento em que a Administração Pública deflagra as investigações para 
apurar supostas irregularidades cometidas por ele à época em que se encontrava no 
exercício de suas funções públicas. 
A desinvestidura, forçada ou voluntária, não afasta o dever da autoridade pública de 
apurar supostos ilícitos administrativos cometidos por aquele que já foi investido no 
cargo público e não o é mais, quer por esponte propria, quer por força do poder 
disciplinar exercido pelo Estado-administração.

Ao final, não há contradição ou omissão quanto ao exame dos temas atinentes à 

constituição, destituição e prorrogação da comissão processante, ou mesmo no que se refere à 

transferência do processo disciplinar do âmbito da Secretaria da Receita Previdenciária para a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil. Confira-se:

5) Constituição e prorrogação da Comissão Processante ante vigência da Lei n. 

11.457/07 e da transferência do PAD da Secretaria da Receita Previdenciária 

para a Secretaria da Receita Federal do Brasil (item "g" do relatório).

[...]
Cabe destacar inicialmente que o impetrante não faz prova pré-constituída dos 
eventuais vícios de nulidade ocorridos nos atos de constituição, prorrogação e 
transferência do processo administrativo disciplinar da Secretaria da Receita 
Previdenciária para a Secretaria da Receita Federal do Brasil. Digo isso porque nem 
sequer as conclusões da comissão processante foram juntadas com a inicial do writ, 
fato esse que impede o exame da suposta violação ao devido processo legal 
administrativo.
Milita também contra a argumentação lançada o fato de que o Parecer PGFN/COJED 
n. 1514/2010 (fl. 72-79e), ao fazer referência a algumas das portarias questionadas e 
à competência para editá-las, reporta-se às defesas da Sra. Rosângela Aliverti Novo e 
outra feita por defensor dativo, não sendo mencionado os questionamentos relatados 
neste writ pelo impetrante.

Na questão, cabe a referência às razões do próprio embargante "impossível promover a 

prova pré-constituída daquilo que não foi documentado (fl. 777)", o que denota, mais uma vez, a 

inadequação de via eleita.

Por fim, entendo prescindível maiores esclarecimentos a respeito da tipificação legal inicial, 

ou seja, se as condutas não estariam sujeitas à demissão. Esse tema já foi observado nos seguintes 

termos: "[...] a sanção disciplinar a ser aplicada, demissão no caso, não deve significar um fim em si 
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mesmo. O objeto a ser apurado é a nova irregularidade, o fato, e a atuação da autoridade se dirige à 

proteção do interesse público, de caráter indisponível. Caso não se configure infração disciplinar ou 

ilícito penal, o procedimento será arquivado, não se afastando, todavia, a possível responsabilização 

civil do servidor por prejuízo ao erário ou a terceiros".

Nesse sentido, confira-se: "O indiciado se defende dos fatos que lhe são imputados e não 

de sua classificação legal, de sorte que a posterior alteração da capitulação legal da conduta, não 

tem o condão de inquinar de nulidade o Processo Administrativo Disciplinar; a descrição dos fatos 

ocorridos, desde que feita de modo a viabilizar a defesa do acusado, afasta a alegação de ofensa ao 

princípio da ampla defesa (MS 14045/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, 

DJe 29/04/2010)".

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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